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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRIC/

Sessão de 20 de setembro de 19 85	 ACORDÃO N.° _CallE./01.:7.0.-558

Recurso n.° RP/104-0.157

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ARIVALDO MARTINS DE SANTANA

IRPF - mi TL DOCUMENTAL. VALIDADE-Não

se reveste das qualidades essenciais de,
prova documental habil, capaz de infir
mar a ação fiscal, a apresentação de
documentos de propriedade de bens, ' em
nome de terceira pessoa, estranha a re-
lação processual. Inadmite-se valida a
comprovação do direito alegado,	 com
fundamento em tais documentos.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso especial,

nos t=c) do relatório e voto que passam a integraro presente jul-

gado	 ‘7

,	 .//)
P N\,

c- '	 Sala das Sesões DF), 20 de setembro\de 1985., 

4AMADOR OUT "100 R'n,ANDI, - PRESIDENTE„

CARLOS AGOSTINHO A ris= LIVETO - RELATOR
Ár

LUIZ FERNANDO O ;-I/RA DE MORAES - PROCURADOR DA FA-

ZENDA NACIONAL



Participaram, ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselhei-
ros: RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, AIALDEVAN ALVES DE O-
LIVEIRA, URGEL PEREIRA LOPES, LUIZ MIRANDA, ANTONIO DA SILVA CABRAL,
CARLOS ROBERTOMONTEIRO:BERTAZI,PEDRO MARTINS PERWIDES, SEBASTIÃO RODRIGUES
CABRAL. Ausente justificadamente o Conselheiro JOSÉ AUGUSTO SALLES DE
CARVALHO.
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A Procuradoria da Fazenda Nacional, por seu Procura_

dor junto à Quarta Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, re_

corre para esta Camara Superior, pleiteando a reforma do AcOrdão n2

104-5.015, de 25.03.85, prolatado no julgamento do recurso voluntá-

rio n 2 44.416, interposto por ARIVALDO MARTINS DE SANTANA, que,dan-

do-lhe provimento parcial, excluiu da tributação a quantia de 	 Cr$

2.000.000.

O recurso, com fundamento no art. 3 2 , inciso I, do

Decreto n 2 83.304, de 28.03.79, foi admitido por despacho do Sr.Pre_

sidente da Colenda Quarta Camara, as fls. 65.

O feito teve origem no exame efetuado da declaração

de rendimentos do exercício de 1981, ano-base de 1980, do interes-

sado, do que resultou acréscimo patrimonial noor , de Cr$ 	

4.659.120, conforme minuta de cálculo às fls. O	 gp -,

,.._
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A autoridade de l g Instancia reduziu a mataria tri..._

butável para Cr$ 3.359.120, atendendo à informação fiscal,uma vez

que o interessado lograra comprovar ter adquirido um caminhão

Ford-F.2000, 1980, por Cr$ 1.300.000, no ano de 1981 mas, por er-

ro, fizera-o constar da declaração de bens de 1980.

Inconformado com a decisão, que lhe beneficiou par

cialmente, ,o interessado recorreu ao Primeiro Conselho de Contri-

buintes (fls. 35/39), dizendo, em síntese, que:

- o aumento de valor do gado foi mera atuali....	 ,..	 ,
zaçao, visando operaçoes de credito junto	 a
instituiçOes financeiras;

- o caminhão Mercedes Benz 2.213, .Ano.Mod.
1980, não lhe pertence, tendo havido, apenas,
uma promessa de compra que não se concretizou:. 	 .

Anexou documentos de terceira pessoa que, segundo

ele, e o proprietário do veículo.

,.,
Decisao da Colenda Quarta Camara, em sessao de 28

,
de março de 1985, às fls. 56/61, que resolveu:

"Por maioria de votos DAR provimento parcial
ao recurso, para excluir da tributação a quan
tia de Cr$ 2.000.000. Vencido o Conselheiro
Francisco Amaral Manso que negou provimento"

Contra a decisão, a Fazenda Nacional interpOe re-

curso especial, às fls. 62/64, de que destaco:

"2. NEssa importancia corresponde ao valow

,,	
.,,

-...

77)
,
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de "UM CAMINHÃO MERCEDES BENZ 2213,ANO MODELO
1980", assim declarado pelo contribuinte no i
tem 11 do Anexo 5 (fls. 8), como bem adquiri-
do no ano-base.

3.	 Nos autos, o contribuinte alegou que
tal veículo constara indevidamente de sua de-
claração de bens, pois sempre pertencera ao
Sr. Antonio Carlos Novaes Araújo,tendo havido
apenas um acordo verbal de compra, não efeti-
vado.

6. O doc. de fls. 22, apresentado com a
impugnação, e os docs. de fls. 50/53, junta-
dos com o recurso, não estabelecem vinculação
com o caminhão declarado pelo contribuinte.Re
ferem-se e verdade — a um caminhão MERCE-
DES BENZ 2213, 1980, mas pertencente a Antonio
Carlos de Novaes Araújo.

7. Como o contribuinte alega acordo ver-
bal com Sr. Antonio Carlos, para aquisição des
se caminhão, fácil seria a comprovação de tal.-
fato, por declaração do pretenso vendedor, com
plementando o início de prova dos documentos-:
Se tal argumento pode não ter ocorrido ao con
tribuinte, e certo que o seu diligente procu
rador teria condiçOes de implementá-lo, alas=
tando as dúvidas.

8. Assim, a simples alegação de negOcio
verbal desfeito e a apresentação de documen-
tos de terceira pessoa não elidem declaração
espontaneamente feita pelo contribuinte, cau-
sadora de acrescimo patrimonial."

O interessado contra-arrazoou às fls. 70/72, 	 sem
-

nada de novo aduzir ao que já alegara desde a impugnaç.: . /

É o relatOr'o‘
110,
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VOTO

Conselheiro CARLOS AGOSTINHO ALÉSSIO OLIVETO, Relator:

O recurso atende aos pressupostos legais e merece

ser conhecido.

Em momento nenhum deste processo, o interessado

conseguiu comprovar as suas alegaçOes. Nada foi por ele produzido,

capaz de infirmar a ação fiscal. O fato concreto permanece imutá-

vel: a sua declaração espontaneamente apresentada, com os valores

que julgou corretos, por ele assinada, por ser a "expressão_ 	 da

verdade".

	

Não pode prosperar a sua afirmação de que o valor 	 .

do gado e mera atualização para apresentar "um bom cadastro" que

impressionasse as instituiçOes financeiras. Ora, os demais bens

constantes de sua declaração — bens de porte, diga-se de passa-

gem, tais como tratores de esteira, motoniveladora, pá carregadei_
ra, fazenda, etc — não tiveram seus valores "atualizados". Ape-

nas o gado.

É estranho que o interessado sO tenha feito	 esta

"atualização"do valor do gado que corresponde a tão-somente	 1/7

de seu patrimonio. Os 6/7 restantes impressionariam muito 	 mais

qualquer cadastro...

No que respeita ao caminhão Mercedes Benz, acompa-

/

nho o Douto Procurador da Fazenda Nacional, porque no consÀ)

,,

/7/
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estabelecer a menor relação entre o veículo declarado pelo contri_

buinte ás fls. 8, item 11, com aquele, cujas cOpias de documentos

juntou, pertencente a terceira pessoa, estranha ao processo. É ab_

solutamente impossível identificar-se os dois veículos como um sO

e o mesmo caminhão.

Reputo correto o entendimento da informação fiscal

de fls. 26, assim expressado:

"Item I - Alega o suplicante que o acrescimo
de valor registrado no item I de sua Declara-

_
çao de Bens inserida na Declaraçao de 	 Rendi_
mentos para o IRPF do ano-base de 1980, decor_
re de erro na declaração, asseverando não ha-
ver adquirido gado no ano-base em causa. Ne-
nhum documento hábil de prova foi anexado,que
pudesse dar a conhecer o movimento do Reba-
nho, pelo que somos favorável a manutenção do
entendimento originário da Análise do Anexo 5
da declaração original do contribuinte.

Item II - Tendo em vista que o caminhão cons-
tante do item II do anexo 5, não está perfei-
tamente discriminado, não ha elementos de con.._:vicção que prove se tratar do mesmo veiculo
referido no documento anexo ás fls. 22 deste.

,
Somado_ ao que, temos o fato da pratica comum
da transferewia de propriedade de veiculo sem
a devida comunicação ao Orgão competente, pe-
lo que entendo que deve o referido bem, ate
prova suficiente em contrário, permanecer co-
mo parte integrante do patrimonio do decla-
rante no exercício social de 1980,	 conforme
por ele prOprio consignado inicialmente."

Entendo, tambem, inatacável a decisão ia autorida-

de de l ã Instancia, as fls. 28/31, que transcreve, /I‘.1_.., ''	 5
,,,.

/7/
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"1) Para o item I do Anexo 05 (gado) o Im-
pugnante não apresentou nenhum documento de
prova que descaracterizasse a situação regis-
trada em sua prOpria Declaração de Bens inse-
rida na Declaração de Rendimentos objeto de
lançamento, portanto proponho a manutenção da
Tributação na Cedula "H" do valor de Cr$ ....
2.027.000 (dois milhOes e vinte e sete 	 mil
cruzeiros).

2)	 Quanto ao item 11 do Anexo 05, 	 cami-
nhãoMercedes Benz 2213, Ano modelo 1980, o
impugnante apresentou uma certidão Negativa
de multas em nome de Carlos Novaes Araújo,f1s.
22. O ato de compra e venda, poderia ter se
concretizado mas os documentos de propriedade
ainda não terem sido reformulados, portanto,
como nao nos cabe analisar baseados em suposi
çOes, tal certidão não assume valor de prova.
Propomos a manutenção da Tributação na Cedu-
la "H" do valor de Cr$ 2.000.000 (dois 	 mi-
lhOes de cruzeiros)."

O ilustre relator do voto indutor do Acordao recor

rido diz, às fls. 60:

11	 Contudo, a partir do longo	 arrazoado
constante da peça recursal, bem como dos docu
mentos agora trazidos	 aos autos (fls. 51 -a-.
53), que elidem qualquer dúvida quanto à pro-
priedade do veículo Mercedes Benz 2213, ano
1980, entendo que se deva reformar a r. deci-
sao recorrida, para excluir de tributaçao na
Cedula "H" o valor de Cr$ 2.000.000, constan-
te no item 11 do Anexo 5." (Grifei).

"Data venia", discordo do ilustre Conselheiro, vez

que no vislumbro nos documentos citados prova do direito alega-

do. Os documentos provam, apenas e somente, que o 	 'elo Ah

otNr..
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neles descrito pertence a Antonio Carlos Novaes de Araújo,	 mas
..,	 ..,

nao tem o condão de afirmar inequivocamente que este e o mesmo ca

minhão declarado como de propriedade do interessado.

	

A apresentação da prova cabal do alegado 	 compete

ao interessado. É o que se verifica do disposto no parágrafo Gni_

co do artigo 17, do Decreto n 2 70.235/72:

"Art. 17 - OMISSIS
Parágrafo único - sujeito passivo apresentara...
os pontos de discordância e as razoes e provas 
que tiver e indicará, no caso de perícia, 	 o
nome e endereço do seu perito." (Grifei).

O COdigo de Processo Civil (Lei n 2 5869,de 11.01.73,

com alteraçOes posteriores) dispOe da mesma forma, em seu artigo

396:

"Art. 396 - Compete à parte instruir a peti-
_

çao inicial (art. 283), ou a resposta (art.
297), com os documentos destinados a provar-
lhe as alegaçOes."

Nenhuma comprovação hábil produziu o interessado;a

únicaunica prova documental trazida aos autos comprova fato completa-

mente diferente.

De todo o exposto, e por estar plenamente convenci

do, voto no sentdo de dar provimento ao recursb- Pè'ial da Fa-

zenda Nacional.", /ft .	 ‘
1

11,

S'asilia-DF, 20 de setembro /Été 1985
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CARLOS AGO TI1H0 ALESSIO OLIVETO - RELATOR	 i
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